
    

 

 

 

 

 

 

Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final 
 

 

Matéria: Projeto de Lei nº 54/2020. 

 

 

                       Objeto:  Autoriza a abertura de um Crédito Adicional Suplementar de R$ 

62.900,00. 

   

    

O Projeto de Lei, ora analisado, encaminhado pelo Prefeito Municipal, em 

caráter de urgência, objetiva autorizar o Poder Executivo a abrir um Crédito Adicional 

Especial no Orçamento de 2020, Lei Municipal nº 3.448/2019, no valor de R$ 62.900,00 para 

serem utilizados no aperfeiçoamento nos insumos e serviços de informática, principalmente o 

sistema de prontuário eletrônico em toda a rede de UBS’s permitindo enviar regularmente os 

dados e as informações do sistema de prontuário eletrônico ao Ministério da Saúde. 

Quanto aos aspectos constitucionais do projeto o mesmo não possui nenhum 

vício de origem, posto que partiu do Executivo Municipal, que detém competência privativa 

sobre a matéria. A Lei Orgânica Municipal, no seu art. 63, inciso XII, estabelece a 

competência privativa do Prefeito para as matérias que tratam das questões orçamentárias.  

A abertura de crédito adicional especial é destinada para despesas não previstas 

no orçamento, de acordo com a lei 4.320/64. 
Além disso, analisando o projeto enviado pelo Poder Executivo é possível 

verificamos que o mesmo possui os requisitos necessários para a abertura de crédito adicional 

suplementar, sob o respaldo do art. 41, inciso II, e do art. 43, § 1º, ambos da Lei no 4.320/1964. 

Diante do exposto, o PARECER é FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de 

Lei nº 54/2020. 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 7 de setembro de 2020. 

 

 

 

 

Vereador César Ulian 

Presidente e Relator  

 

 

 

Vereador Pedro Sperluk               Vereador Everton Scarmin 

 

 


